
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.646 - MG (2016/0308645-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE NOVAES ZACARIAS E OUTRO(S) - 

MG080790 
RECORRIDO : FERRAGENS PAMPULHA LTDA 
RECORRIDO : ENES SOARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 40 DA 
LEI 6.830/1980. REQUERIMENTO DO CREDOR. SUSPENSÃO 
DETERMINADA PELO ESCRIVÃO.  NULIDADE RELATIVA.  
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO DIRETO. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFERIMENTO DA SUSPENSÃO. 
TRANSCURSO DE LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO ANOS. 
INÉRCIA DA EXEQUENTE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 106 DO 
STJ.
1. O STJ já definiu que, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 
processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição quinquenal 
intercorrente, sendo desnecessária a intimação da Fazenda da decisão que 
suspende ou arquiva o feito, arquivamento este que é automático; incide, no caso, 
a Súmula 314/STJ.
2. A Primeira Seção do STJ também já se pronunciou sobre o tema em questão, 
entendendo que "a perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de tempo 
é consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora na 
citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário" (REsp n. 
1102431/RJ, DJe 1.2.10 - regido pela sistemática do art. 543-C, do CPC). Tal 
entendimento, mutatis mutandis, também se aplica na presente lide.
3. A verificação da inércia da Fazenda Pública implica reexame de matéria 
fático-probatória, vedado a esta Corte Superior na estreita via do Recurso 
Especial, ante o disposto na Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 18 de abril de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0308645-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.650.646 / 
MG

Números Origem:  0024980968176  024980968176  09681766819988130024  10024980968176004

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE NOVAES ZACARIAS E OUTRO(S) - MG080790 
RECORRIDO : FERRAGENS PAMPULHA LTDA 
RECORRIDO : ENES SOARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.646 - MG (2016/0308645-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE NOVAES ZACARIAS E OUTRO(S) - 

MG080790 
RECORRIDO : FERRAGENS PAMPULHA LTDA 
RECORRIDO : ENES SOARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 85, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL – PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO – 
EXECUÇÃO FISCAL – SUSPENSÃO ART. 40, LEI 6.830/80 – 
REQUERIMENTO DO CREDOR – SUSPENSÃO DETERMINADA 
PELO ESCRIVÃO – NULIDADE RELATIVA – AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO DIRETO – DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL 
QUANTO AO DEFERIMENTO DA SUSPENSÃO – PRECEDENTES DO 
STJ – TRANSCURSO DE LAPSO TEMPORAL SUPERIOR A CINCO 
ANOS – AUSÊNCIA DE IMPULSO OFICIAL – INÉRCIA DA 
EXEQUENTE – CULPA CONCORRENTE – INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 106 DO STJ

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 107, e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 535 do CPC de 1973; e, no mérito, do art. 40 da Lei 6.830/1980.

Na decisão de fl. 146, e-STJ, para melhor exame da matéria, foi provido o 

Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.646 - MG (2016/0308645-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.1.2017.   

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assentou:

De acordo com o posicionamento acima exposto, e 
consoante Súmula 314 do STJ e o § 2º do art. 40 da Lei 6.830/1980, o 
prazo prescricional somente não correrá no primeiro ano de suspensão da 
execução; e a partir daí conta-se o prazo da prescrição intercorrente em 
desfavor da fazenda publica, independentemente de a suspensão do 
processo ter sido feita por decisão interlocutória judicial ou ato 
ordinatório do Escrivão, sendo ainda desnecessária a intimação da 
fazenda publica quando ela própria requereu a suspensão – como é o caso 
dos autos. 

(...) 
Assim, no presente caso, verifica-se que houve dupla inercia no 

impulso do processo, tanto do poder judiciário, quanto da fazenda publica, porém 
essa ocorrência de culpas não exime a responsabilidade da exequente, tampouco 
tem o condão de impedir a fluência do prazo prescricional, não sendo aplicável a 
Sumula 106 do STJ. 

(...)
Dessa modo, considerando que a determinação de 

suspensão/arquivamento da execução fiscal pelo Escrivão constitui nulidade 
relativa, e na espécie não ha prejuízo; considerando que, à luz da jurisprudência do 
STJ, é desnecessária a intimação pessoa da Fazenda Publica acerca do 
deferimento da suspensão/arquivamento do processo executivo; considerando que 
ocorreu a inercia injustificada do credor, por período superior a 5 anos, já 
descontado o primeiro ano de suspensão; e considerando, ainda, qua a falta de 
impulso oficial do processo, por si só, não exime a responsabilidade da exequente 
pela condução do feito executivo, impõe-se a manutenção da sentença que 
reconheceu a prescrição e extinguiu a execução fiscal. 

Destaco que esta Corte possui entendimento pacífico quanto à desnecessidade 

de intimação do credor do arquivamento do feito executivo, após o período da suspensão, 

uma vez que referido arquivamento é automático. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RECONHECIMENTO 
DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CUMPRIMENTO DE TODOS OS 
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PROCEDIMENTOS DO ART. 40, § 4o. DA LEI 6.830/80, SEGUNDO O 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 
DESNECESSIDADE DA INTIMAÇÃO DA DECISÃO QUE SUSPENDE 
OU ARQUIVA O FEITO. SÚMULA 314/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA 
FAZENDA ESTADUAL DESPROVIDO.

1.   Verifica-se dos autos que o agravante foi intimado para se 
manifestar quanto à prescrição, não apresentando causa suspensiva ou 
interruptiva; assim, a argumentação recursal em sentido contrário esbarra nos 
termos da Súmula 7/STJ.

2.   O STJ já definiu que não localizados bens penhoráveis, 
suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 
quinquenal intercorrente, sendo desnecessária a intimação da Fazenda da decisão 
que suspende ou arquiva o feito, arquivamento este que é automático; incide, ao 
caso, a Súmula 314/STJ.

3.   Agravo Regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp. 469.106/SC, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, DJe 19/05/2014)

Assim, não há falar em sobrestamento do feito, pois o recurso repetitivo citado 

não se aplica à situação dos autos. 

Consigne-se, além disso, que a jurisprudência do STJ reconhece que somente a 

inércia do credor caracteriza a prescrição intercorrente na execução fiscal.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. DECLARAÇÃO 
DE OFÍCIO. VIABILIDADE. ART. 219, § 5º, DO CPC. CITAÇÃO. 
INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. A configuração da prescrição intercorrente não se faz 
apenas com a aferição do decurso do lapso quinquenal após a data da 
citação. Antes, também deve ficar caracterizada a inércia da Fazenda 
exequente.

2. A Primeira Seção desta Corte também já se pronunciou sobre o 
tema em questão, entendendo que 'a perda da pretensão executiva tributária pelo 
decurso de tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica 
quando a demora na citação do executado decorre unicamente do aparelho 
judiciário' (REsp n. 1102431/RJ, DJe 1.2.10 - regido pela sistemática do art. 
543-C, do CPC). Tal entendimento, mutatis mutandis, também se aplica na 
presente lide.

3. A verificação acerca da inércia da Fazenda Pública implica 
indispensável reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte 
Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.

4. Esta Corte firmou entendimento que o regime do § 4º do art. 40 
da Lei 6.830/80, que exige a prévia oitiva da Fazenda Pública, somente se aplica 
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às hipóteses de prescrição intercorrente nele indicadas, a saber: a prescrição 
intercorrente contra a Fazenda Pública na execução fiscal arquivada com base no 
§ 2º do mesmo artigo, quando não localizado o devedor ou não encontrados bens 
penhoráveis. Nos demais casos, a prescrição, a favor ou contra a Fazenda 
Pública, pode ser decretada de ofício com base no art. 219, § 5º, do CPC.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1.222.444/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 17/4/2012, DJe 25/4/2012.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL. OMISSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM NÃO 
CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC INEXISTENTE. 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 25 DA LEF. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO N. 
284 DA SÚMULA/STF. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
CARACTERIZADA. ARQUIVAMENTO PROVISÓRIO POR DEZ ANOS. 
INÉRCIA DO EXEQUENTE. JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(AgRg no AREsp 60.840/MS, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, julgado em 2/8/2012, DJe 15/8/2012.)

Nesse diapasão, se a conclusão do Tribunal a quo foi no sentido de que a 

prescrição ocorreu por culpa da exequente, decisão em sentido contrário é inviável em 

Recurso Especial, porquanto demanda reexame da seara fático-probatória dos autos, o que 

atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

A propósito, o julgamento do REsp 1.102.431/RJ, relator Min. Luiz Fux, 

submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), nos termos da seguinte 

ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR CULPA DO PODER JUDICIÁRIO. 
SÚMULA 106 DO STJ. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 07/STJ.

1. O conflito caracterizador  da lide deve estabilizar-se após o 
decurso de determinado tempo sem promoção da parte interessada pela via da 
prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes, uma vez que a prescrição 
indefinida afronta os princípios informadores do sistema tributário.

2. A perda da pretensão executiva tributária pelo decurso de 
tempo é consequência da inércia do credor, que não se verifica quando a demora 
na citação do executado decorre unicamente do aparelho judiciário. Inteligência 
da Súmula 106/STJ. (Precedentes: AgRg no Ag 1125797/MS, Rel. Ministro  
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LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 16/09/2009; REsp 
1109205/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 02/04/2009, DJe 29/04/2009; REsp 1105174/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2009, DJe 09/09/2009; 
REsp 882.496/RN, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2008, DJe 26/08/2008; AgRg no REsp 
982.024/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/04/2008, DJe 08/05/2008)

3. In casu, a Corte de origem fundamentou sua decisão no 
sentido de que a demora no processamento do feito se deu por culpa dos 
mecanismos da Justiça, verbis:

(...)
4. A verificação de responsabilidade pela demora na prática 

dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do 
recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos 
à instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da 
fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1.102.431/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 9/12/2009, DJe 1º/2/2010.)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0308645-3 REsp 1.650.646 / 

MG

Números Origem:  0024980968176  024980968176  09681766819988130024  10024980968176004

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE NOVAES ZACARIAS E OUTRO(S) - MG080790 
RECORRIDO : FERRAGENS PAMPULHA LTDA 
RECORRIDO : ENES SOARES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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